
[image: image1.png]FUNDAGAO UNIVERSIDADE }%{
FEDERAL DE RONDONIA

UNIR




Conselho Superior Acadêmico – CONSEA
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Assunto: Programa de Capacitação dos Servidores da UNIR

Interessado: Núcleo de Ciências Sociais

Relator(a): Luiz Carlos Rodrigues

Câmara:     Graduação
Parecer:   245/CGR

I – Relatório: 

O Presente Processo trata do Programa Especial de Valorização e Capacitação dos Servidores da UNIR que, tendo como pressuposto “o desenvolvimento humano e profissional dos servidores técnico-administrativos de nível médio do quadro de pessoal permanente da UNIR”, propõe a criação de 24 vagas no Concurso Público do Vestibular da UNIR , reservadas aos servidores técnico-administrativos da UNIR, a ser implantado no processo seletivo de 2001.

Essas 24 vagas serão distribuídas, proporcionalmente, entre os cursos de Informática, Administração, Ciências Contábeis, Direito, Pedagogia e Letras/Português.

A proposta se fundamenta no Art. 1º, item III, da Constituição Federal Brasileira, que trata dos direitos do cidadão brasileiro, combinado com o Art. 207, que dispõe sobre a autonomia universitária.

Busca, ainda, amparo no Decreto 2.794/96–LDB, com destaque para o Artigo 53, itens I e IV, e 54, item. No plano interno, a proposta se embasa no Estatuto e no Regimento Geral da UNIR, que tratam, respectivamente, da autonomia para fixação do número de vagas  no concurso vestibular e as condições que a instituição disporá para a boa e eficiente prestação de seus serviços.   

        

II -  Análise: 
A proposta encontra respaldo na legislação educacional e está incorporada ao processo ora em desenvolvimento em vários segmentos, pertencentes ao setor público, em vários pontos do Brasil, ou seja, o Governo do Rio de Janeiro criou cotas, em seu sistema de ensino superior, exclusivas para os negros (Anexo I) tramita no Congresso Nacional Brasileiro proposta com igual teor.

Nesse sentido, o Governo do Estado de Rondônia, a Polícia Militar do Estado, o SINTERO e várias Prefeituras Municipais de Rondônia, criaram vagas, em convênio com esta UNIR, exclusivas para atender suas demandas internas.



III – Parecer: 

Considerando os esforços que esta IFES vem desenvolvendo no sentido de qualificar seu corpo técnico-administrativo com vistas ao atendimento de seus clientes internos e externos, já iniciado através do Programa TELECURSO 2000, em convênio com o SESI/DR/RO, e considerando, ainda, que, ao publicar o edital para Concurso Público do Vestibular 2002, a UNIR estabeleceu as regras para sua realização, determinando o número de vagas para cada Curso e os critérios para inscrição e seleção, somos de PARECER FAVORÁVEL que esta Câmara aprove a criação de 24 (vinte e quatro) vagas nos termos da proposta aqui consignada, nas condições abaixo relacionadas:

1. O candidato ao vestibular deve pertencer ao quadro permanente de pessoal técnico-administrativo da UNIR;

2. O candidato deverá ter concluído o Curso Médio ou equivalente à data da matrícula no processo seletivo;

3. O candidato deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição estabelecida no edital do Concurso Vestibular; e

4. A UNIR deverá providenciar a prorrogação do prazo para inscrição no concurso Vestibular 2002, através de publicação de Edital, estabelecendo as condições aqui determinadas.

Luiz Carlos Rodrigues

Relator

 IV – Parecer da Câmara:

Na 28ª sessão, no dia 12.03.02, a Câmara,  rejeitou  o Parecer do relator e aprovou emenda aditiva: a) Criação de um Programa de Graduação de Engenharia da Produção; b) Retornar o projeto aos interessado para reformular nos moldes de um Programa Especial de Graduação para atender a demanda de qualificação dos técnicos-administrativos pela UNIR.

Zenildo Gomes da Silva

Presidente

V – Da Presidência do CONSEA:

1)           Em 14 de março de 2002, a Presidência NAÕ HOMOLOGA a conclusão da Câmara de Graduação restituíndo o feito a esta, para reanálise da decisão com as seguintes propostas:

2) A emenda aditiva que propõe a criação do Programa de Graduação de Engenharia da Produção específico para os técnicos-administrativos da UNIR, não atende as atuais necessidades da Instituição e a política de qualificação de pessoal implementada pela DRH/UNIR, aprovada pelo Conselho Superior.

3) A função administrativa da Universidade é múltipla por excelência, exigindo pois, profissionais Qualificados nas diversas áreas do conhecimento humano, principalmente nas que a UNIR possui cursos já consolidados.

4) Nesta primeira etapa de implantação do PRÓ-UNIR, entende a Presidência do CONSEA, que os cursos sugeridos inicialmente pela PRAD/DRH, atende a demanda dos técnicos da casa e desafoga os pontos mais críticos da administração, fato este, que não impede a sugestão e inclusão da outras áreas do conhecimento, ante a conhecida carência de pessoal especializado.

5) Proponho a fixação do limite de 10% (dez por cento)  do número das vagas abertas para comunidade, expecialmente reservadas aos técnicos-administrativos da UNIR com formação de nível médio, objetivando obter eficiência e eficácia de suas ações. Vagas estas a serem distribuídas por cursos e campi, onde este é oferecido: Informática: Porto Velho – 4 vagas; Administração: Porto Velho, Cacoal e Guajará Mirim – 12 vagas, Ciências Contáveis: Porto Velho, Vilhena e Cacoal – 12 vagas, Direito: Porto Velho e Cacoal – 8 vagas, Pedagogia: Porto Velho, Guajará Mirim, Rolim de Moura e Vilhena – 16 vagas, evitando o deslocamento de servidores por medida de economia e racionalidade administrativa. A seleção far-se-á mediante Processo seletivo simplificado a ser realizado, ainda neste semestre letivo, pela COPEVE/RIOMAR.

6) Reencaminho para reconsideração em caráter de urgência o Parecer do Relator com as proposituras retro-expendidas. 

Ene Glória da Silveira

Presidente
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